
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068612 - AL (2026/0019654-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : OTAVIO MOREIRA BERNARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. REITERAÇÃO DE
WRIT. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
no qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade de prova obtida por busca pessoal, com a
consequente exclusão das provas derivadas e absolvição.
2.  Fato  relevante.  A  defesa  sustenta  que  a  busca  pessoal  foi  motivada  exclusivamente  por
denúncia anônima, sem diligências prévias de verificação e sem fundada suspeita baseada em
atitude concreta, em afronta aos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, invocando a teoria dos frutos da
árvore envenenada (CPP, art. 157; CR art. 5º, LVI) para expurgar a apreensão de entorpecentes e
a confissão subsequente; aponta que a busca domiciliar já foi reputada nula por ausência de termo
formal de consentimento.
3. As decisões anteriores. Em julgamento pretérito correlato, foi registrado que a tese de nulidade
da busca pessoal não foi suscitada na apelação nem apreciada pelo Tribunal de origem, tendo sido
levantada  apenas  nos  embargos  de  declaração,  como  inovação  recursal  sujeita  à  preclusão
consumativa, de modo que o exame direto do tema configuraria supressão de instância.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido quando
dirigido contra decisão de não conhecimento de habeas corpus que constitui mera reiteração de
pedido já submetido à mesma Corte, com identidade de partes e causa de pedir.

III. Razões de decidir
5. O agravo regimental não merece conhecimento porque o habeas corpus subjacente configura
mera reiteração de pedido já apreciado nesta Corte, com identidade de partes e causa de pedir, o
que obsta o conhecimento de novo writ.
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6. A análise da nulidade da busca pessoal é inviável, pois a tese não foi suscitada na apelação nem
apreciada pelo Tribunal de origem, tendo sido apresentada apenas em embargos de declaração,
como inovação recursal, o que atrai a preclusão consumativa e impede exame direto por esta
Corte, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1.  É  incabível  o  conhecimento  de habeas  corpus que  constitui  mera  reiteração  de  pedido
anteriormente submetido à mesma Corte, com identidade de partes e causa de pedir.
2. É vedado o exame, em sede de habeas corpus, de tese não suscitada na apelação nem apreciada
pelo Tribunal de origem, por configurar inovação recursal e supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 240, § 2º; 244; 157; 386, VII; CR/1988, art. 5º, LVI; Súmula 182/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no HC 907.658/PR, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  j.  01.07.2024,  DJe
12.08.2024; STJ, AgRg no HC 777.969/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
30.10.2023, DJe 06.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a  12/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068612 - AL (2026/0019654-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : OTAVIO MOREIRA BERNARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. REITERAÇÃO DE
WRIT. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
no qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade de prova obtida por busca pessoal, com a
consequente exclusão das provas derivadas e absolvição.

2.  Fato  relevante.  A  defesa  sustenta  que  a  busca  pessoal  foi  motivada  exclusivamente  por
denúncia anônima, sem diligências prévias de verificação e sem fundada suspeita baseada em
atitude concreta, em afronta aos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, invocando a teoria dos frutos da
árvore envenenada (CPP, art. 157; CR art. 5º, LVI) para expurgar a apreensão de entorpecentes e
a confissão subsequente; aponta que a busca domiciliar já foi reputada nula por ausência de termo
formal de consentimento.

3. As decisões anteriores. Em julgamento pretérito correlato, foi registrado que a tese de nulidade
da busca pessoal não foi suscitada na apelação nem apreciada pelo Tribunal de origem, tendo sido
levantada  apenas  nos  embargos  de  declaração,  como  inovação  recursal  sujeita  à  preclusão
consumativa, de modo que o exame direto do tema configuraria supressão de instância.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido quando
dirigido contra decisão de não conhecimento de habeas corpus que constitui mera reiteração de
pedido já submetido à mesma Corte, com identidade de partes e causa de pedir.

III. Razões de decidir

5. O agravo regimental não merece conhecimento porque o habeas corpus subjacente configura
mera reiteração de pedido já apreciado nesta Corte, com identidade de partes e causa de pedir, o
que obsta o conhecimento de novo writ.
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6. A análise da nulidade da busca pessoal é inviável, pois a tese não foi suscitada na apelação nem
apreciada pelo Tribunal de origem, tendo sido apresentada apenas em embargos de declaração,
como inovação recursal, o que atrai a preclusão consumativa e impede exame direto por esta
Corte, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1.  É  incabível  o  conhecimento  de habeas  corpus que  constitui  mera  reiteração  de  pedido
anteriormente submetido à mesma Corte, com identidade de partes e causa de pedir.

2.  É  vedado  o  exame,  em  sede  de habeas  corpus, de  tese  não  suscitada  na  apelação  nem
apreciada pelo Tribunal de origem, por configurar inovação recursal e supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 240, § 2º; 244; 157; 386, VII; CR/1988, art. 5º, LVI; Súmula 182/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no HC  907.658/PR, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, j.  01.07.2024,  DJe
12.08.2024; STJ, AgRg no HC  777.969/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
30.10.2023, DJe 06.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por OTAVIO MOREIRA BERNARDO

DOS SANTOS de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 318-324).

A defesa sustenta a nulidade da prova obtida por meio de busca pessoal realizada sem

justa causa, por ter sido motivada exclusivamente por denúncia anônima, sem diligências prévias

de verificação e sem indicação de atitude concreta do agravante que evidenciasse a posse de arma

proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, em afronta aos arts. 240, § 2º, e 244

do Código de Processo Penal.

Aduz que a mera presença do réu no local indicado, com características coincidentes

com a notícia anônima, não configura fundada suspeita; afirma que a “corroboração mínima”

mencionada  na  decisão  agravada  decorreu  do  próprio  resultado  da  revista,  o  que  seria

logicamente inadmissível para aferir a legalidade da medida.

Invoca a teoria dos frutos da árvore envenenada (art. 157 do CPP e art. 5º, LVI, da

Constituição da República) para expurgar dos autos tanto as quatro “bombinhas” de maconha

apreendidas na busca pessoal quanto a subsequente confissão e demais elementos, lembrando que

a busca domiciliar já foi reputada nula por ausência de termo formal de consentimento.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado

para: a) reconhecer a ilicitude da busca pessoal por ausência de fundada suspeita; b) declarar a

ilicitude, por derivação, das provas subsequentes; e c) absolver o agravante com fundamento no

art. 386, VII, do CPP.

É o relatório.

VOTO

Em consulta na base de dados desta Corte, verifica-se que a tese de nulidade da busca

pessoal já foi objeto de análise no julgamento do HC 1081826/AL, de minha relatoria, impetrado

nesta Corte Superior, em 18/03/2026, contra acórdão do TJAL, proferido em sede de embargos

declaratórios opostos contra o acórdão da apelação criminal impugnado no presente writ.

Em julgamento da pauta virtual de 21 a 27/05/2026, a Quinta Turma desta Corte, no

referido julgado, registrou que: "Conforme expressamente consignado no acórdão recorrido, a

tese de nulidade da busca pessoal não foi suscitada na apelação, nem apreciada pelo Tribunal de

origem, tendo sido levantada apenas nos embargos de declaração, como inovação recursal, sujeita

à preclusão consumativa. Logo, o exame direto do tema por esta Corte caracterizaria indevida

supressão de instância."

Assim, o presente habeas corpus trata-se de mera reiteração de outro feito, razão pela

qual não merece conhecimento. Confira-se:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  RECEPTAÇÃO.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR.
PLEITO  DE  NULIDADE  DA  BUSCA  E  APREENSÃO.  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL.  NOVO  WRIT.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus ora em análise constitui mera reiteração do pedido formulado no
HC 444.980/PR - o qual não foi conhecido -, de relatoria do Ministro Félix Fischer,
isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, o que constitui óbice ao seu
conhecimento..
2.  Esta  Corte  tem entendimento no sentido de que:  "A mudança de entendimento
jurisprudencial  acerca  de  determinada  questão  já  apreciada  por  esta  Corte
anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar novo writ  para pleitear a sua
aplicação retroativa,  por  violar  os  princípios  da  segurança e  estabilidade jurídica"
(AgRg  no  HC  n.  760.122/RJ, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 907.658/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 1/7/2024, DJe de 12/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS
EM OUTRAS IMPETRAÇÕES NESTE STJ (HC n. 688.168/S, HC n. 777.295/SP E
HC  n.  857.664/SP).  MÉRITO  AMPLAMENTE  ANALISADO  NO  PRIMEIRO
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WRIT  (INVASÃO  DE  DOMICÍLIO).  INDEFERIMENTO  LIMINAR  PELA
RELATORIA  ANTERIOR.  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.
I  -  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  cumpre  ao  agravante
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II -  No caso concreto,  o agravante e seus comparsas foram presos em flagrante e
condenados pelo crime de tráfico de drogas, o que resultou na apreensão de cerca de
um quilo de cocaína.
III  -  Nesta  Corte,  o  presente  habeas  corpus foi  indeferido liminarmente  pela  Em.
Relatoria anterior, pois não passou de uma reiteração de pedidos no HC n. 688.168/S,
no HC n. 777.295/SP e no HC n. 857.664/SP, tendo sido o mérito aqui posto (violação
de domicílio) amplamente analisado na primeira impetração.
IV - Assente neste STJ que não se conhece de habeas corpus (e do seu recurso) que
objetiva a simples reiteração de pedido analisado em momento anterior na mesma
Corte. Precedentes.
V - No mais, os argumentos lançados atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de
Justiça.
Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no HC n.  777.969/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.068.612 / AL

Número Registro: 2026/0019654-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07001144320258020048 7001144320258020048 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : OTAVIO MOREIRA BERNARDO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTAVIO MOREIRA BERNARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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